
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1969490 - AL (2021/0336905-3)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE OLIVENÇA
ADVOGADO : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO E OUTRO(S) - 

PE011338

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EMENDA AO 
VALOR DA CAUSA. QUANTIA ESTIMADA. POSSIBILIDADE. SÚMULA 83/STJ. 
AGRAVO INTERNO NÃO  PROVIDO.
1. No caso dos autos, observa-se que o pedido inicial foi assim formulado (fls. 17-18, e-STJ): "a) 
LIMINARMENTE, conceder a medida antecipatória , diante da INAUDITA ALTERA PARS 
presença dos requisitos autorizadores da medida, a saber, a prova inequívoca, a verossimilhança 
da alegação e o fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, todos comprovados 
no bojo desta petição, para determinar o pagamento das diferenças de complementação ao 
FUNDEB, a partir do ano de 2009, em razão da fixação equivocada do VMAA do FUNDEF no 
ano de 2006, considerando como VMAA para o ano de 2009, a quantia de R$ 1.417,80 e, para o 
ano de 2010, a quantia de R$ 1.473,05, procedendo-se, por fim, à atualização dos valores de 
acordo com o item III.2 do presente petitório; (...) Dá-se à causa o valor de R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais), para efeitos meramente fiscais".
2. Com efeito, o valor da causa deve ser fixado considerando-se a expressão econômica do 
pedido, porquanto representativo do benefício pretendido pela parte mediante prestação 
jurisdicional. Todavia, nos termos da jurisprudência do STJ, a formulação de pedido genérico é 
admitida na impossibilidade de imediata mensuração do quantum debeatur, como soem ser 
aqueles decorrentes de complexos cálculos contábeis, hipótese em que o valor da causa pode ser 
estimado pelo autor, em quantia simbólica e provisória, passível de posterior adequação ao valor 
apurado pela sentença ou no procedimento de liquidação.
3. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 19/04/2022 a 25/04/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

          Brasília, 25 de abril de 2022.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.969.490 - AL (2021/0336905-3)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE OLIVENÇA 
ADVOGADO : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO E OUTRO(S) - 

PE011338 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática que deu 

provimento ao Recurso Especial para determinar a devolução dos autos à origem 

para o regular prosseguimento do feito.

A parte agravante sustenta:

Alterar o entendimento da Corte Regional implicaria no reexame 
de fatos e provas, o que é absolutamente inviável na estreita via do recurso 
especial, já que implicaria na demonstração e leitura dos autos para verificar se 
seria efetivamente possível que o autor precisasse o valor do proveito econômico 
pretendido.

Ademais os dispositivos indicados como violados, não foram 
discutidos pelo Tribunal Regional Federal, o que implica na aplicação da 
Súmula 211/STJ. Ora, o Superior Tribunal de Justiça exige a demonstração do 
efetivo debate da matéria no âmbito do Tribunal a quo para que seja aberta a via 
do recurso especial.

(...)
A alegação de que o prazo deverá ser contado em dias úteis ou 

sobre os elementos essenciais da sentença não são capazes de ilidir o 
entendimento da Corte Regional, pelo que, mais um motivo para que o recurso 
especial não seja conhecido.

(...)
Além dos diversos óbices processuais é fato notório que o 

patrono do Município já ajuizou diversas ações sobre o tema e sabe que o valor 
atribuído à causa está bem abaixo que o valor pretendido, o que só reforça o 
acerto da decisão da Corte Regional.

Ademais, o entendimento citado pelo Exmo. Min. Relator do 
Superior Tribunal de Justiça não se amolda ao caso, já que contempla os casos 
em que a formulação de pedido genérico é admitida quando impossível 
estabelecer o quantum debeatur, o que, evidentemente, não é o caso.

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma. 

Impugnação às fls. 719-740, e-STJ.
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É o relatório. 
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.969.490 - AL (2021/0336905-3)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE OLIVENÇA 
ADVOGADO : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO E OUTRO(S) - 

PE011338 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
EMENDA AO VALOR DA CAUSA. QUANTIA ESTIMADA. 
POSSIBILIDADE. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO  
PROVIDO.
1. No caso dos autos, observa-se que o pedido inicial foi assim formulado (fls. 
17-18, e-STJ): "a) LIMINARMENTE, conceder a medida antecipatória , diante 
da INAUDITA ALTERA PARS presença dos requisitos autorizadores da 
medida, a saber, a prova inequívoca, a verossimilhança da alegação e o fundado 
receio de dano irreparável ou de difícil reparação, todos comprovados no bojo 
desta petição, para determinar o pagamento das diferenças de complementação 
ao FUNDEB, a partir do ano de 2009, em razão da fixação equivocada do 
VMAA do FUNDEF no ano de 2006, considerando como VMAA para o ano 
de 2009, a quantia de R$ 1.417,80 e, para o ano de 2010, a quantia de R$ 
1.473,05, procedendo-se, por fim, à atualização dos valores de acordo com o 
item III.2 do presente petitório; (...) Dá-se à causa o valor de R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais), para efeitos meramente fiscais".
2. Com efeito, o valor da causa deve ser fixado considerando-se a expressão 
econômica do pedido, porquanto representativo do benefício pretendido pela 
parte mediante prestação jurisdicional. Todavia, nos termos da jurisprudência do 
STJ, a formulação de pedido genérico é admitida na impossibilidade de imediata 
mensuração do quantum debeatur, como soem ser aqueles decorrentes de 
complexos cálculos contábeis, hipótese em que o valor da causa pode ser 
estimado pelo autor, em quantia simbólica e provisória, passível de posterior 
adequação ao valor apurado pela sentença ou no procedimento de liquidação.
3. Agravo Interno não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 17.3.2022. 

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, no caso dos autos, 

observa-se que o pedido inicial foi assim formulado (fls. 17-18, e-STJ):

a) LIMINARMENTE, conceder a medida antecipatória , diante 
da INAUDITA ALTERA PARS presença dos requisitos autorizadores da 
medida, a saber, a prova inequívoca, a verossimilhança da alegação e o fundado 
receio de dano irreparável ou de difícil reparação, todos comprovados no bojo 
desta petição, para determinar o pagamento das diferenças de complementação 
ao FUNDEB, a partir do ano de 2009, em razão da fixação equivocada do 
VMAA do FUNDEF no ano de 2006, considerando como VMAA para o ano 
de 2009, a quantia de R$ 1.417,80 e, para o ano de 2010, a quantia de R$ 
1.473,05, procedendo-se, por fim, à atualização dos valores de acordo com o 
item III.2 do presente petitório;

(...)
Dá-se à causa o valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), para 

efeitos meramente fiscais.

Com efeito, o valor da causa deve ser fixado considerando-se a 

expressão econômica do pedido, porquanto representativo do benefício pretendido 

pela parte mediante a prestação jurisdiciona; todavia, nos termos da jurisprudência 

do STJ, a formulação de pedido genérico é admitida na impossibilidade de imediata 

mensuração do quantum debeatur, como soem ser aqueles decorrentes de complexos 

cálculos contábeis, hipótese em que o valor da causa pode ser estimado pelo autor, 

em quantia simbólica e provisória, passível de posterior adequação ao valor apurado 

pela sentença ou no procedimento de liquidação. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA CAUSA. 
NULIDADE DE PATENTE. QUANTIA ESTIMADA. POSSIBILIDADE. 

HB537 

REsp 1969490 Petição : 350/2022 C542164449098131122290@ C452443641704032542083@
 2021/0336905-3 Documento Página  4 de 9 

Documento eletrônico VDA32126060 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Herman Benjamin   Assinado em: 18/04/2022 16:56:45
Código de Controle do Documento: 308A725F-50F9-4339-8117-65F2E09514CC



Superior Tribunal de Justiça

SÚMULA N. 83/STJ. REAVALIAÇÃO DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO MANTIDA.

1. "A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de ser 
admissível a fixação do valor da causa por estimativa, quando constatada a 
incerteza do proveito econômico perseguido na demanda" (AgRg no AREsp n. 
583.180/RJ, Relator Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 20/8/2015, DJe 27/08/2015).

(...)
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1.346.772/RJ, Rel. Ministro Antonio Carlos 

Ferreira, Quarta Turma, DJe 19.12.2019)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. 
ACOLHIMENTO. VALOR DA CAUSA. PEDIDO GENÉRICO.

1. Aponta a embargante possível equívoco do aresto embargado, 
eis que todos os pedidos formulados na ação principal são ilíquidos e dependem 
de perícia, arbitramento ou liquidação.

2. A existência de omissão no acórdão embargado conduz ao 
acolhimento da pretensão.

3. De acordo com o entendimento desta Corte, a formulação de 
pedido genérico é admitida, na impossibilidade de imediata mensuração do 
quantum debeatur, como soem ser aqueles decorrentes de complexos cálculos 
contábeis, hipótese em que o valor da causa pode ser estimado pelo autor, em 
quantia simbólica e provisória, passível de posterior adequação ao valor apurado 
pela sentença ou no procedimento de liquidação. Precedentes.

4. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes, 
para conhecer do recurso especial interposto pela embargada e negar-lhe 
provimento.

(EDcl no AgInt nos EDcl nos EDcl no REsp 1.401.737/RJ, Rel. 
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe 26.6.2019)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO 
OCORRÊNCIA. VALOR ATRIBUÍDO À CAUSA. RAZOABILIDADE. 
REVISÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. MEDICAMENTO. USO 
DOMICILIAR. RECUSA DE FORNECIMENTO. AGRAVO 
DESPROVIDO.

(...)
2. A jurisprudência do STJ assinala ser admissível a fixação do 

valor da causa por estimativa, quando constatada a incerteza do proveito 
econômico perseguido na demanda.

(...)
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.448.168/SP, Rel. Min. Raul Araújo, Quarta 

Turma, DJe 22.10.2019)
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. VALOR DA CAUSA. PEDIDO GENÉRICO.

1. De acordo com o entendimento desta Corte, "a formulação de 
pedido genérico é admitida, na impossibilidade de imediata mensuração do 
quantum debeatur, como soem ser aqueles decorrentes de complexos cálculos 
contábeis, hipótese em que o valor da causa pode ser estimado pelo autor, em 
quantia simbólica e provisória, passível de posterior adequação ao valor apurado 
pela sentença ou no procedimento de liquidação. Precedentes.

2. No presente caso, o acórdão recorrido salienta a 
impossibilidade de imediata ponderação do efetivo conteúdo econômico 
decorrente da procedência da presente ação que dependem, necessariamente, de 
apuração em liquidação de sentença, por trazer discussão que envolve a fixação 
de base de cálculo de comissões de representação comercial, repetição de 
quantias pagas em excesso, indenização pelo fundo de comércio e clientela, 
entre outros.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 806.928/RS, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, 

Quarta Turma, DJe 1º.2.2016)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - 
IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA CAUSA - FORMULAÇÃO DE PEDIDO 
DE INDENIZAÇÃO GENÉRICO - ATRIBUIÇÃO DE VALOR 
SIMBÓLICO - DECISÃO QUE DEU PROVIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL. INSURGÊNCIA DO IMPUGNANTE.

1. O pedido de indenização formulado foi genérico, uma vez que 
a parte autora não tinha como aferir, de imediato, o conteúdo econômico da 
demanda. Sendo assim, legítima foi a atribuição de valor simbólico à causa, nos 
termos da jurisprudência do STJ.

2. A constatação de que houve a formulação de pedido genérico 
independe do reexame de fatos e provas, dependendo apenas da leitura dos 
requerimentos finais da petição inicial.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1.294.449/MG, Rel. Min. Marco Buzzi, Quarta 

Turma, DJe 15.10.2014)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA CAUSA. CONTEÚDO ECONÔMICO 
IMPRECISO. PEDIDO GENÉRICO. POSSIBILIDADE.

1. Acertada a decisão agravada que entendeu ser permitida a 
formulação de pedido genérico na impossibilidade imediata de mensuração do 
quantum debeatur, uma vez que o Tribunal de origem concluiu se tratar de 
conteúdo econômico ilíquido e de difícil apuração prévia.

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 825.994/DF, Rel. Min. Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, DJe 16.3.2010)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. REPETIÇÃO 
DE INDÉBITO. PEDIDO GENÉRICO. COMPLEXIDADE DOS 
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CÁLCULOS PARA APURAÇÃO DO QUANTUM DEBEATUR. 
NECESSIDADE DE TABELA DE PREÇOS A SER FORNECIDA PELA 
RECORRENTE. CORREÇÃO DO VALOR DA CAUSA. EMENDA DA 
INICIAL. DESNECESSIDADE.

1. O valor da causa deve ser fixado considerada a expressão 
econômica do pedido, porquanto representativo do benefício pretendido pela 
parte através da prestação jurisdicional.

2. A formulação de pedido genérico é admitida, na 
impossibilidade de imediata mensuração do quantum debeatur, como soem ser 
aqueles decorrentes de complexos cálculos contábeis, hipótese em que o valor 
da causa pode ser estimado pelo autor, em quantia simbólica e provisória, 
passível de posterior adequação ao valor apurado pela sentença ou no 
procedimento de liquidação. (Precedentes desta Corte: REsp 591351/DF, desta 
relatoria, DJ de DJ 21.09.2006; AgRg no REsp 568.329/SP, Rel. Ministro 
Francisco Falcão, DJ 23/05/2005; RESP 363445/RJ, Relatora Ministra Nancy 
Andrighi, DJ de 01.04.2002; REsp 327.442/SP, Rel. Ministro José Delgado, DJ 
24/09/2001; RESP 120307/SP, Relator Ministro Fernando Gonçalves, DJ de 
09.12.1997 e RESP 180842/SP, Relator Ministro José Delgado, DJ de 
23.11.1998.)

3. In casu, o aresto recorrido salienta a impossibilidade de 
imediata ponderação do efetivo conteúdo econômico decorrente da procedência 
da presente ação que, em razão de equivocada classificação da recorrida como 
uma economia comercial, objetiva a restituição de indébito decorrente de valores 
pagos a maior a título de consumo de água e esgoto. Isto porque, para a 
determinação do quantum debeatur, faz-se necessária a apresentação da tabela 
de preços utilizada pela Sabesp, cujo conteúdo é ignorado pela recorrida. 
Confira-se a seguinte passagem do voto condutor, in verbis: "A r. decisão 
agravada determinou à autora, ora agravante, emendar a inicial para especificar 
os pedidos e, em consequência, atribuir correto valor à causa, sob pena de 
indeferimento (fls. 67). (...) Com todo o respeito À posição do ilustre e culto juiz 
oficiante, a r. decisão merece reforma. No caso dos autos, torna-se desnecessário 
exigir à agravante que apresente na inicial pedido certo e determinado, eis que 
somente extenso cálculo com utilização de tabela específica a ser fornecida 
oportunamente pela ré poderá apurar o valor exato do quantum debeatur."

4. O art. 286, incisos II e III, do CPC exoneram o autor de 
formular pedido certo quando não for possível determinar, de modo definitivo, 
as conseqüências do ato ou do fato ilícito ou quando a determinação do valor da 
condenação depender de ato que deva ser praticado pelo réu. Ora, in casu, 
conforme citado acima, o pedido é genérico.

5. Sob esse enfoque leciona Pontes de Miranda e J.J. Calmon de 
Passos, verbis: "(...)4. Pedido genérico - Ao pedido genérico exige-se ser certo e 
preciso na sua generalidade. Fora daí, é vago, e inepta a petição, por se tratar de 
incerteza absoluta. No art. 286, I, dá-se como espécie de pedido genérico o das 
ações universais, isto é, ações em que o pedido recai sobre universalidades, não 
podendo o autor individuar na petição os bens demandados. Aí, o pedido é 
determinável. Se a pretensão é quanto a uma universalidade, pode acontecer que 
o autor somente possa referir-se a ela, ou que, além de a ela aludir, possa 
individuar todos ou alguns dos bens que a compõem. Advirta-se que o art. 286 
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exige ser certo e determinado o pedido, abrindo exceção para as espécies em 
que há a determinabilidade e são as que aponta nos incisos I, II e III. A 
universalidade pode ser de direito ou de fato. O Código não distingue as duas, 
ao tratar do pedido. Para que o pedido genérico seja admitido, tratando-se de 
universalidade, é preciso que o autor não possa individuar na petição os bens 
demandados. No art. 286, II, o assunto é quanto a ato ou fato ilícito (entenda-se: 
ato ilícito, ato-fato ilícito ou fato ilícito) e não pode o autor determinar, de modo 
definitivo, as suas conseqüências. Nada obsta, portanto, que indique algumas 
conseqüências e alegue que não pode falar das outras ou de alguma. A 
classificação pode ser total ou parcial, como não a pode saber se os animais 
atingidos vão morrer, ou quais os que não vão morrer, ou quanto vai custar o 
tratamento da pessoa ofendida. Um dos elementos para se atender ao art. 286, II, 
é não ser possível, definitivamente, determinarem-se as conseqüências, porém 
não é preciso mais do que a alegação, para que se lhe admita o pedido. Tanto o 
autor como o réu, na fase probatória, é de esperar-se que faça a prova. Se o 
pedido não foi genérico, pode acontecer que fato superveniente (art. 303, I), 
permita a alegação do art. 286, II. Na espécie do art. 286, II, pode haver uma 
parte do pedido que é líquida e outra que não o é, ou todo ele é ilíquido. Não se 
fale, em qualquer dos dois casos, de alternatividade (art. 288), nem da 
substituibilidade (art. 289). O pedido é um só: uma parte, apontada desde já; a 
outra, eventualmente atendida. O pedido foi um só. No art. 286, III, o que se 
espera é que a sentença determine o valor da condenação, que depende de ato 
que deva praticar o réu. Do ato, diz o art. 286, III; mas pode ser que se trate de 
dever de omissão por parte do réu, e tenha sido proposta a ação cominatória, ou 
mesmo cautelar (arts. 798 e 799).(...)" (Pontes de Miranda, in Comentário ao 
Código de Processo Civil, Tomo IV, 3ª ed., Forense, 1997, p.36-37) "(..)126. 
Pedido genérico - A lei tolera, entretanto, o chamado pedido relativamente 
indeterminado, que o Código chama de genérico. Essa relativa indeterminação é 
restrita ao aspecto quantitativo do pedido (quantum debeatur), inaceitável 
qualquer determinação no tocante ao ser do pedido (an debeatur). O que é 
devido não pode ser indeterminado - estaríamos diante de pedido incerto; mas, 
quanto é devido pode não ser de logo determinado, contanto que seja 
determinável - é o pedido chamado de genérico, pelo Código. (...) 128. Hipótese 
do art. 268, III - A última espécie de pedido genérico ocorre quando a 
determinação do valor da condenação depende de ato que deva ser praticado 
pelo réu. Como exemplo típico aponta-se o pedido formulado em prestação de 
contas, por quem tenha direito de exigi-la, para que o obrigado pague o saldo 
que se apurar. Considera-se genérico este pedido, esclarece José Alberto dos 
Reis, porque vai implícita, nele, a pretensão de o réu pagar a quantia que se 
liquidar como saldo favorável ao autor. Este pode expressamente formular o 
pedido genérico e ilíquido: "Seja o réu condenado no saldo que contra ele se 
apurar. Mas, ainda que não formule, o pedido está virtualmente contido na 
exigência da prestação de contas". Entre nós, a solução é idêntica, em face do 
que dispõem os arts. 915, § 3°, 916, § 1°, e 918.(...)" José Joaquim Calmon de 
Passos, in Comentários ao Código de Processo Civil, Vol. III, 8ª Ed., Forense, 
2001, p- 172-176)

6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 906.713/SP, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira 
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Superior Tribunal de Justiça

Turma, DJe 6.8.2009)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela 

se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.969.490 / AL
Número Registro: 2021/0336905-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08042032720154058000

Sessão Virtual de 19/04/2022 a 25/04/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE OLIVENÇA
ADVOGADO : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO E OUTRO(S) - PE011338
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
ORÇAMENTO - REPASSE DE VERBAS PÚBLICAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE OLIVENÇA
ADVOGADO : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO E OUTRO(S) - PE011338

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 19/04/2022 a 25/04
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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